
PARECER Nº           , DE 2010
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE A MOÇÃO Nº. 64, DE 2008.

De autoria do nobre Deputado Celino Cardoso, a moção em epígrafe apela para os Srs. Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados para que empreendam as medidas necessárias para abrandamento da Lei n.º 11.705, de 2.008, que alterou o Código de Trânsito Brasileiro, estabelecendo restrições para o consumo de álcool por motoristas.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 21/08/2008 a 27/08/2008, não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, para ser apreciada conclusivamente.


Apesar das razões apresentadas na justificativa, discordamos do ilustre Autor, pois as estatísticas mostram que a norma ajudou e ajuda a diminuir o número de acidentes no trânsito. Portanto, o limite atual para o álcool - dois decigramas por litro de sangue - tem-se mostrado adequado e deve ser mantido. Nunca devemos esquecer que a regra, sendo rígida, tem o intuito de proteger não só as potenciais vítimas como os potenciais causadores de acidentes, pois os prejuízos advindos de um sinistro são de toda ordem: física, psicológica, moral, cível, penal, patrimonial etc., e atingem todos os envolvidos.


Portanto, sob os aspectos que nos cumpre examinar, o parecer é contrário à Moção n.º 64, de 2.008.

  Deputado Pedro Tobias - Relator
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